
Pedido de recuperação judicial de 
MEU MÓVEL DE MADEIRA - COMÉRCIO DE MÓVEIS E DECORAÇÕES S/A

OPPA DESIGN LTDA
XKW HOLDING S/A



Exma. Dra. Fabrícia Alcantara Mondin

1ª Vara da Comarca de Rio Negrinho/SC

Processo n.º 5000689-42.2023.8.24.0055 

Laudo de
constatação
prévia

L C P
Utilize o QrCode ou clique
para acessar nosso portal

https://www.administradorjudicial.adv.br/home
https://www.instagram.com/tv/CUbKRLiANta/?igshid=YTM0ZjI4ZDI=


ÍNDICE

INTRODUÇÃO .......................................................................................... 03
AS REQUERENTES ............................................................................... 04
A CRISE FINANCEIRA ......................................................................... 07
ESTRUTURA DO PASSIVO ............................................................... 08
RELAÇÃO DOS PROCESSOS ............................................................ 11
ANÁLISE DE DADOS ............................................................................. 12
REQUISITOS DA LEI N.º 11.101/2005 ............................................ 19
GRUPO EMPRESARIAL ....................................................................... 25
VISITA IN LOCO........................................................................................ 27
CONCLUSÃO ............................................................................................. 29
ANEXOS ...................................................................................................... 30






INTRODUÇÃO
O presente relatório reúne, de forma sintética, as informações coletadas pela equipe da Medeiros & Medeiros Costa Beber Administração Judicial, na qualidade de profissional
nomeada para a realização da constatação prévia nos autos do processo de recuperação judicial n.º 5000689-42.2023.8.24.0055, cujo pedido foi formulado em 09/03/2023 por
MEU MÓVEL DE MADEIRA - COMÉRCIO DE MÓVEIS E DECORAÇÕES S/A, OPPA DESIGN LTDA e XKW HOLDING S/A. 



Para melhor delimitação do escopo deste relatório, colaciona-se abaixo excerto da decisão proferida pelo juízo, no Evento 4 dos autos do processo:



"[...] Sobre o deferimento do processamento, a despeito dos fatos noticiados na inicial e dos documentos que a instruem, tenho por necessário, no entanto, o exame da completude da
documentação que atesta o atendimento dos requisitos do artigo 51 da Lei n. 11.101/2005 e, sobretudo, para a constatação das reais condições de funcionamento das empresas, pelo que, na
forma do artigo 51-A da legislação supra, DETERMINO a realização de  constatação prévia  e NOMEIO para o encargo a pessoa jurídica MEDEIROS & MEDEIROS, COSTA BEBER
ADMINISTRAÇÃO DE FALÊNCIAS E EMPRESAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL S/S LTDA., inscrita no CNPJ sob o n. 40.611.933/0001-30, tendo como profissionais responsáveis os Drs. João
Adalberto Medeiros Fernandes Júnior (OAB/RS 40.315 – OAB/SC 53.074), Laurence Bica Medeiros (OAB/RS 56.691 – OAB/SC 53.256) e Jorge Luis Costa Beber (OAB/RS 18.975 – OAB/SC 59.248),
com endereço profissional na Rua Doutor Artur Balsini, n. 107, Bairro Velha, CEP 89.036-240, em Blumenau/SC, telefone para contato 0800 150 1111, e-mail
contato@administradorjudicial.adv.br e com informações acessíveis pelo site www.administradorjudicial.adv.br, a qual deverá ser previamente cadastrada nos autos e intimada para
apresentar laudo no prazo de 5 (cinco) dias corridos, informando as reais condições de funcionamento das empresas e a regularidade documental apresentada com a inicial, incluindo a
documentação relativa aos débitos fiscais. . [...]

Assim, em atenção ao determinado pelo juízo, este relatório analisará o preenchimento dos pressupostos contidos nos artigos 48 e 51, ambos da Lei n.º 11.101/2005, visando
definir se as postulantes atendem aos requisitos legais para o processamento da recuperação judicial e, caso afirmativo, a possibilidade de consolidação processual e
substancial, além de tecer considerações acerca do funcionamento da atividade econômica.

Para tanto, esta profissional nomeada procedeu ao exame técnico e jurídico nos documentos e informações disponibilizados pelas requerentes, salientando estarem sendo
apresentadas análises não exaustivas sobre o cenário econômico e mercadológico das sociedades. 

Ainda, para conferência e parecer acerca do funcionamento da atividade econômica, foi realizada visita presencial no estabelecimento industrial, cuja conclusão será exposta
ao longo da presente apresentação. 
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ESTRUTURA SOCIETÁRIA

MEU MÓVEL DE MADEIRA -
COMÉRCIO DE MÓVEIS E

DECORAÇÕES S.A.
XKW HOLDING S/A OPPA DESIGN LTDA

CAPITAL SOCIAL
R$ 4.261.000,00

A principal empresa do alegado grupo é a MEU MÓVEL DE MADEIRA, fundada no ano de 2007, dedicada à venda online de móveis de madeira no varejo
brasileiro.

Já a OPPA DESIGN foi adquirida pela MEU MÓVEL DE MADEIRA em 2018, com o objetivo de manter o design inovador e ampliar o design criativo e
sustentável, aproveitando as sinergias das marcas em termos de criação, produção e distribuição.

Por fim, a XKW, criada em 2002, é identificada como a holding do alegado grupo empresarial, atuando como administradora das demais empresas.

Segundo as requerentes, apesar de estabelecida apenas em São Negrinho/SC, em conjunto, as empresas atuam com diversos fornecedores (artesãos) de
todo o país.

AS REQUERENTES
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ESTRUTURA SOCIETÁRIA

CAPITAL SOCIAL
R$ 100.000,00

CAPITAL SOCIAL
R$ 132.799.513,00

132.799.512
quotas

XKW HOLDING S/A
SÓCIO

01
quota

RONALD HEINRICHS
SÓCIO ADMINISTRADOR

50.000
ações

RONALD HEINRICHS
ACIONISTA/DIRETOR

50.000
ações

KATHLEN MAILYN MAUL
HEINRICHS

ACIONISTA/DIRETORA

4.259
ações

XKW HOLDING S/A
ACIONISTA

RONALD HEINRICHS
ACIONISTA/DIRETOR

02
ações



AS REQUERENTES
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Quanto à estrutura física das requerentes, constata-se que as atividades são desenvolvidas em endereço único, localizado na RODOVIA BR-
280, nº 2866, em Rio Negrinho - SC.  Contudo, as certidões emitidas pela JUCESC indicam a existências de filiais, com CNPJ's ativos:

MEU MÓVEL DE MADEIRA - COMÉRCIO DE MÓVEIS E DECORAÇÕES S/A
CNPJ 09.175.816/0001-20

Rodovia BR 280, 2866, Bloco B, Industrial Sul
Rio Negrinho/SC, Cep.: 89.295-000 

OPPA DESIGN LTDA
CNPJ 14.214.549/0001-93

Rodovia BR 280, 2866, Bloco E, sala 4, Industrial Sul
Rio Negrinho/SC, Cep.: 89.295-000 

XKW HOLDING S/A
CNPJ 05.474.287/0001-05

Rodovia BR 280, 2866, Bloco A, Industrial Sul
Rio Negrinho/SC, Cep.: 89.295-000 

FILIAL
CNPJ 09.175.816/0004-73

Av. Ayrton Senna, 02150 BLC M, Loja 202, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ, Cep.: 22.775-900 

FILIAL
CNPJ 14.214.549/0002-74

Est. Antiga de Ito, 730/740, Galpão N2, sala 01, Estância São Francisco, Itapevi/SP, Cep.: 06.669-570

FILIAL
CNPJ 14.214.549/0003-55

Rua Harmonia, nº 140, Loja 02, Vila Madalena, São Paulo/SP, Cep.: 05.435-000 

FILIAL
CNPJ 14.214.549/0006-06

Rua General Severiano, nº 97, Sala 139, Piso L1, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ, Cep.: 22.290-040

FILIAL
CNPJ 14.214.549/0009-40

ST SGCV Sul Lote, 22, Loja 155 Térreo, Guara, Brasília/DF, Cep.: 71.215-720 

FILIAL
CNPJ 14.214.549/0012-46

Rua Gaivota, nº 1188, Moema, São Paulo/SP, Cep.: 04.522-033 

FILIAL
CNPJ 14.214.549/0016-70

Rod. Fernão Dias, KM 947, 5, SN Módolus C1, C2, C3 e C4, Sala 01, Bairro dos Pires, Extrema/MG, Cep.: 37.640-000

FILIAL
CNPJ 14.214.549/0017-50

Av. Ayrton Senna, 2150, Lojas 201/202, Casa Shopping, Barra da Tijuca/RJ, Cep.: 22.775-900

Conforme informações prestadas pelo sr. Ronald Heirichs, tais filiais
eram showrooms que, no entanto, foram encerrados, em que pese os
CNPJ's ainda permaneçam ativos.

https://www.google.com/search?rlz=1C1GCEA_enBR924BR924&sxsrf=AJOqlzXl1Qen7GTfzsjdse8wf_P_4qjadQ:1678992994303&q=showrooms&spell=1&sa=X&ved=2ahUKEwiAxoWokOH9AhXIs5UCHY9GAnEQkeECKAB6BAgLEAE


As requerentes possuem quadro de colaboradores centralizado na
empresa Meu Móvel de Madeira. As demais requerentes não possuem
colabores.
Conforme narrado pelo representante das empresas, Sr. Ronald, após a
empresa OPPA ser adquirida, em 2018, foram transferidos os funcionários
para a Meu Móvel, a título de estratégia.

A respeito dos salários, informam que estão honrando com os
pagamentos.

A REQUERENTE
QUADRO DE FUNCIONÁRIOS

QUADRO DE FUNCIONÁRIOS

Há o total de 4 credores arrolados na recuperação judicial,
sendo uma a sócia da empresa e o valor se refere ao pró-
labore. O outro é um escritório de advocacia e, por fim, dois
credores prestadores de serviços que seriam da classe III e
foram, equivocadamente, arrolados na classe I.

Conforme as demonstrações de janeiro de 2023, havia saldo
de aproximadamente R$ 306 mil em aberto, mas
considerando o lapso temporal da demonstração contábil
com a lista, a veracidade dos créditos terá que ocorrer em
momento oportuno

PRINCIPAIS CREDORES DA CLASSE I

Credores relacionado
erroneamente

R$ 3.798,01
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23

0

MMM Oppa Design XKW

0

Demais credores trabalhistas
R$ 56.768,00



A CRISE FINANCEIRA

Conforme se extrai da petição inicial, as requerentes foram afetadas tanto por fatores
macroeconômicos quanto específicos do seu ramo de atuação:

RAZÕES DA CRISE

RECESSÃO ECONÔMICA
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PANDEMIA Cenário imprevisível de impacto global

AUSÊNCIA DE
LIQUIDEZ DE ATIVO

Ausência de liquidez projetada em relação à base
de cálculo negativa de imposto de renda e
contribuição social

CRISE Crise nacional no setor a partir de 2015, com retração de 15,5%

DÍVIDAS DO
GRUPO

Aquisição da OPPA DESIGN com dívidas

GUERRA ENTRE RÚSSIA E
UCRÂNIA

Instabildade mundial com a guerra
entre Rússia e Ucrânia

Potencialização da crise no mercado a
partir da recuperação judicial  da
Americanas S.A.

CASO AMERICANAS
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A requerente aponta passivo concursal de R$ 19.871.071,95, distribuídos entre 43 credores, nas classes I -
Trabalhista, III - Quirografários e IV- ME/EPP.

A maior concentração de passivo concursal está nos créditos quirografários, sendo 42,78% são decorrentes da
compra da marca OPPA, 21,28% relativo aos credores financeiros, ainda 14,95% dos créditos quirografários são
decorrentes  a antecipação de clientes. Há créditos vinculados ao sócio, decorrente de aportes feitos.

ENDIVIDAMENTO
PASSIVO CONCURSAL

RELAÇÃO INICIAL DE CREDORES

PASSIVO SUJEITO

R$ 19,8 Mi

*O passivo aqui referido está
embasado nas informações
existentes nos autos nesta
fase processual.

CLASSIFICAÇÃO N° VALOR 

Classe I - Crédito Trabalhista

Classe II - Crédito Quirografário

Classe IV - ME/EPP

TOTAL:

4

34

5

43

R$ 19.734.667,26

R$ 75.838,68

R$ 32.275.667,92

Classe II - Garantia real 0 -

R$ 60.566,01

A requerente indica
passivo sujeito à RJ de
R$ 19.871.071,95

Classe I
0,30% Classe II

0%

Classe III
99,30%

Classe IV
0,40%
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PASSIVO SUJEITO
PASSIVO GERAL CONCURSAL

Irani Papel e Embalagens S.A.

Banco Santander

Memomad GMBH

SGR Logística e Transportes Ltda

*O passivo aqui referido está
embasado nas informações
existentes nos autos nesta
fase processual. Century Indústria e Comércio de Estofados

R$     19,8 Mi
A requerente indica
passivo sujeito à RJ de
R$ 19.871.071,95

Ronald Heinrichs

Seilling Corretagem Imobiliária Ltda

PRINCIPAIS  CREDORES  

R$ 8.443.736,01

R$ 4.149.374,36

R$ 2.943.809,77

R$ 2.096.895,01

R$ 1.016488,13

R$ 369.148,18
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R$ 160.000,00

Duo Financial Planejamento e Apoio Adm. R$ 100.000,00

7.468.137,37

3.944.193,26

8.458.741,32

MMM Oppa Design XKW

Da análise do passivo declarado versus a contabilidade
encontra-se uma diferença de aproximadamente R$ 4 milhões,
dada especialmente pela atualização da dívida na lista de
credores da empresa Irani Papel e Embalagens S.A.,
contabilizado por ~R$ 2,9 milhões e reconhecida da recuperação
judicial por R$ 8,4 milhões. Além disso também há de se
considerar o lapso temporal entre a informação contábil
31/03/2023 para o relatório financeiro utilizado para fins de
instrução do pedido de recuperação judicial.

De todo modo, as diferenças estão justificadas e serão melhores
analisadas em momento oportuno.



PASSIVO TRIBUTÁRIO

A Requerente possui
R$8.243.857,10 em
passivo tributário,
conforme
demonstrativos
encerrados em
setembro/2022.

R$ 8 mi

ASPECTOS GERAIS

As demonstrações contábeis de janeiro/2023 apontam que o passivo tributário é de R$ 12.385.901,58. 
 Contudo, a relação acostada na inicial indica que o montante devido é de R$ 8.243.857,10. O Grupo incluiu
o endividamento tributário exclusivo da empresa Meu Móvel.

R$ 6.102.767,57

R$ 0,00

R$ 2.141.059,53

Federal Estadual Municipal

A Requerente esclareceu que não está realizando o pagamento dos tributos correntes, tampouco dos
parcelamentos.

A respeito da regularização do passivo tributário, que no momento do pedido de recuperação judicial
elaborou pedido de transação junto à Fazenda para resolução dos seus débitos e aguarda análise.

Em aberto
R$ 6.080.368,88

Parcelado
R$ 2.163.488,22

TRIBUTOS SITUAÇÃO DOS TRIBUTOS
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Cível
15

Tributário
4

Trabalhista
1

PROCESSOS

Conforme relação de processos acostada à inicial, as requerentes figuram como parte
em 19 ações, sendo 15 de natureza cível e 4 tributária.

Além disso, em que pese não indicado, esta Administração Judicial logrou êxito em
identificar 01 (uma) ação de natureza trabalhista, que tramita sob o nº 0000259-
98.2019.5.12.0024.

RELAÇÃO DE PROCESSOS DAS REQUERENTES

-
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As empresas Meu Móvel e Oppa são empresas com atuação no segmento de design
de móveis e venda de seus produtos online pelas sites:
www.meumoveldemadeira.com.br e www.oppa.com.br, atendendo todo mercado
nacional e exportação para alguns clientes específicos, As vendas estão mais
concentradas na exportação e em consumidor direto, tendo ainda um legado de
vendas coorporativas da marca OPPA.
 
Atualmente, o faturamento e os funcionários estão concentrados na empresa Meu
Móvel, visando a redução de contingências na empresa OPPA. A operação da empresa
é enxuta, considerando que ela desenvolve o designer e solicita a produção para
terceiros, fazendo a posterior venda pelo site. 

Para fazer frente ao caixa, estão operando com a antecipação de clientes e através dos
recebíveis de cartão de crédito.

 A seguir as análises econômicas dos últimos três anos (2020 a 2022) e o mês de
janeiro de 2023.
 

ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA
OPERAÇÃO
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ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA.

O segundo grupo mais relevante é valores a receber em
que estão alocados especialmente da empresa Oppa
Design (R$ 3.727.234,14).
Observa-se que do decorrer dos últimos três anos a
empresa reduziu seu armazenamento de estoques e
clientes, isso aliado ao fato de que não houve redução de
receitas, pode-se afirmar que houve melhora na gestão de
estoques e nos prazos de clientes, compatível com as
informações prestadas pelo diretor do grupo.
Os índices de liquidez embora sejam favoráveis, precisam
ser analisados de forma conjunta, pois a as empresas
acumulam impactos de ativos e passivos. item melhor
elucidado no slide 19.
O passivo demonstra maior concentração no circulante,
mostrando claramente o descompasso da liquidez da
empresa, embora esse cenário esteja praticamente
inalterado nos últimos 3 anos, tendo passivo total no valor
de R$ 18.153.476,68 em 2023, absolutamente próximo de
2020 também com R$ 18.238.726,86, inclusive sem
mudança do perfil de dívida, mas concentrada em dívidas
tributárias (54,5%) e financeira (27,5%).
O Patrimônio Líquido a descoberto devido aos sucessivos
prejuízos apresentados.

BALANÇO PATRIMONIAL 

Análise:
A empresa possui maior concentração do seus ativos no grupo não
circulante, 64,1%, em especial na conta de realizável a longo prazo
que se refere a empresa XKW Holding no valor de R$ 9.433.400,38. 
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ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 
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Atualmente a empresa não possui mais atividade, notável pelas
movimentações financeiras. Em 2022 houve um aumento
expressivo no realizável a longo prazo decorrente de créditos de
ação tributária vinculada a exclusão de ICMS da base de cálculo de
PIS e Cofins, e no passivo em outras obrigações decorrente dos
valores, provisão de contingências (R$ 2 milhões) processo da SGR e
Mútuo com XKW (1,7 milhões).

A XKW Holding também não possui atividade operacional e tem
como principal ativo o investimento na OPPA Design, além de
valores que foram emprestados para a OPPA também.
A empresa acumula prejuízo significativo decorrente da
equivalência patrimonial das outras duas empresas (OPPA e
MMM), o que gera o patrimônio líquido a descoberto. 

XKW HOLDING S.A.



ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA
O desempenho da empresa no decorrer dos últimos anos não
tem se mostrado satisfatórios a medida que apenas no ano de
2021 apresentou margem positiva de 1,61%, nos outros anos 

Nota-se que a empresa não tem atingido o faturamento
necessário para o ponto de equilíbrio.

O custo é o principal fator de consumo do resultado,
representando em média 70% da Receita Líquida, já as
despesas administrativas representam em média 30%, o que
acaba representando 100% da receita líquida., resultando em
prejuízo operacional.

Aliado a isso, o custo de despesas financeiras que é de
aproximadamente 6%, tem resultado em margens negativas
cumulativamente na Meu Móvel.

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 
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DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 
ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA

A empresa OPPA praticamente não possui movimentação,
como referido anteriormente. Osvalores decorrentes de
despesas administrativas e gerais são decorrentes de
despesas que ainda ocorrem na Oppa, contatos anteriores a
aquisição  pela XKW.
Ea receita financeira do ano de 2022 se deu pela atualização
do crédito decorrente da ação de ICMS.
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A XKW Holding também não possui atividade operacional e a
linha de outros resultados é decorrente de equivalência
patrimonial da OPPA e a Meu Móvel, motivo pelo qual
acumula prejuízos consecutivos.

XKW HOLDING S.A.



ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA
O Fluxo de Caixa apresentado diz respeito a todas as empresas?
A empresa apresentou fluxo de Caixa realizado de 2021 e 2022,
extrai-se desses períodos que a empresa apresentou resultado
negativo de fluxo de caixa devido especialmente a
investimentos e despesas financeiras.

As projeções de 2023 em diante foram feitas através da
projeção do EBITDA com as variações de capital de giro,
investimentos e amortizações de dívidas do passado.

A projeção prevê um crescimento mais expressivo no ano de
2026 e que pretende fazer apenas amortizações de capital de
giro no período, além de investimento no valor de R$ 64 mil
ano.

Tendo previsão também de amortização de dívidas
acumuladas.

FLUXO DE CAIXA 
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ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA
FATOR DE SOLVÊNCIA
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A PERITA  julgou pertinente a adequação dos balanços para desconsiderar os valores a
receber e a pagar entre o próprio grupo, para que seja possível chegar ao valor real de
ativos e passivos realizáveis, bem como fazer a análise  do termômetro de solvência
divulgado por Stephen Chales Kanitz.Esse método tem como premissa prever a
possibilidade de falência de empresas, a fórmula é: Y= (0,05ª+1,65B+3,55C)-(1,06D+0,33E)
onde:

A Rentabildade do ativo: ativo/patrimônio líquido
B Liquidez corrente: ativo circulante (+) realizável a longo prazo/exigível total

C Liquidez seca: ativo circulante (–) estoques/passivo circulante; 
D liquidez corrente: ativo circulante/passivo circulante

E Grau de Endividamento: passivo total/patrimônio líquido

A empresa apresentou índice de 0,78 ou seja, está em
uma situação que inspira cuidados, e em momento

oportuno para uma recuperação judicial.

>0

>0

0
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ATIVIDADE

REGULAR HÁ
MAIS DE 2 ANOS

Poderá requerer recuperação judicial o
devedor que, no momento do pedido, exerça
regularmente suas atividades há mais de 2
(dois) anos.

REQUISITOCUMPRIMENTO COMENTÁRIO REFERÊNCIA

INEXISTÊNCIA
DA CONDIÇÃO

DE FALIDO
Não ser falido e, se o foi, estejam declaradas
extintas, por sentença transitada em julgado,
as responsabilidades daí decorrentes.

Foram juntadas aos autos as certidões
negativas emitidas pelo sistema ESAJ e
encaminhado à perita as do sistema Eproc
comprovando o cumprimento do requisito.

Foram apresentados o estatuto social da
MEU MÓVEL DE MADEIRA, bem como os
contratos sociais da OPPA DESIGN e da XKW
HOLDING. demonstrando que as referidas
requerentes iniciaram suas atividades há
mais de 2 (dois) anos, comprovando o
cumprimento do requisito.

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
REQUISITOS DO ART. 48 DA LEI N.º 11.101/2005

AUSÊNCIA DE
CONCESSÃO DE
RECUPERAÇÃO

JUDICIAL

Não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido
concessão de recuperação judicial.

Não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido
concessão de recuperação judicial com base
no plano especial previsto na LREF.

IN
C

IS
O

 IV

INEXISTÊNCIA DE
CONDENAÇÃO

PELA PRÁTICA DE
CRIME DA LREF

Não ter sido condenado ou não ter, como
administrador ou sócio controlador, pessoa
condenada por qualquer dos crimes previstos
nesta Lei.

CONTRSOCIAL6, 
CONTRSOCIAL8,
CONTRSOCIAL10
CONTRSOCIAL11

EVENTO 1
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DOCUMENTACAO2,
DOCUMENTACAO3
DOCUMENTACAO4
Certidões emitidas pelo EPROC, em
anexo

EVENTO14

CERTNEG91
CERTINEG92
CERTINEG93
CERTINEG94

EVENTO1
Foram juntadas aos autos as certidões
negativas, emitidas pelos sistemas EPROC e
ESAJ, comprovando o cumprimento do
requisito.

Foram juntadas aos autos as certidões
negativas emitidas pelo sistema EPROC e
encaminhado à perita as do sistema ESAJ,
comprovando o cumprimento do requisito.

DOCUMENTACAO2,
DOCUMENTACAO3
DOCUMENTACAO4
Certidões emitidas pelo EPROC, em
anexo

EVENTO14

Foram juntadas aos autos as certidões
negativas emitidas pelo sistema EPROC e
encaminhado à perita as do sistema ESAJ,
comprovando o cumprimento do requisito.

DOCUMENTACAO2,
DOCUMENTACAO3
DOCUMENTACAO4
Certidões emitidas pelo EPROC, em
anexo

EVENTO14



As demonstrações contábeis relativas aos
3 (três) últimos exercícios sociais e as
levantadas especialmente para instruir o
pedido, confeccionadas com estrita
observância da legislação societária
aplicável e compostas obrigatoriamente
de:

a) balanço patrimonial;
b) demonstração de resultados
acumulados;
c) demonstração do resultado desde o
último exercício social;
d) relatório gerencial de fluxo de caixa e
de sua projeção;
e) descrição das sociedades de grupo
societário, de fato ou de direito;

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
REQUISITOS DO ART. 51 DA LEI N.º 11.101/2005

EXPOSIÇÃO DA
SITUAÇÃO

PATRIMONIAL E
DAS RAZÕES DA

CRISE

IN
C

IS
O

 I A exposição das causas concretas da
situação patrimonial do devedor e das
razões da crise econômico-financeira;

REQUISITOCUMPRIMENTO COMENTÁRIO REFERÊNCIA

DEMONSTRAÇÕES
CONTÁBEIS IN

C
IS

O
 II

Foram apresentadas, na petição inicial
a situação patrimonial e as razões da
crise, comprovando o cumprimento
do requisito.

INIC1
EVENTO1

DOCUMENTACAO15 à
DOCUMENTACAO24
DOCUMENTACAO26,
DOCUMENTACAO47 
DOCUMENTACAO83
DOCUMENTACAO25
DOCUMENTACAO27 à
DOCUMENTACAO35
DOCUMENTACAO47
DOCUMENTACAO84
DOCUMENTACAO36 à
DOCUMENTACAO47
DOCUMENTACAO85

EVENTO1A requerente apresentou balanços
patrimoniais, demonstrações de 
 resultados acumulados e desde o
último exercício social, bem como
relatório gerencial de fluxo de caixa e
projetado, comprovando o
cumprimento do requisito.
Irregularidades e documentos sem
assinatura foram encaminhados à esta
perita, e seguem anexo ao presente
Laudo. 
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RECUPERAÇÃO JUDICIAL
REQUISITOS DO ART. 51 DA LEI N.º 11.101/2005

REQUISITOCUMPRIMENTO COMENTÁRIO REFERÊNCIA

Foi apresentada a relação de credores
comprovando o parcial cumprimento
do requisito.

Relação integral dos empregados, em
que constem as respectivas funções,
salários, indenizações e outras
parcelas a que têm direito, com o
correspondente mês de competência,
e a discriminação dos valores
pendentes de pagamento.

IN
C

IS
O

 IV

Foi juntada a relação de empregados,
com a discriminação das funções e
salários, comprovando o cumprimento
do requisito. 

RELAÇÃO DE
CREDORES

RELAÇÃO DE
EMPREGADOS

IN
C

IS
O

 II
I

Relação nominal completa dos
credores, sujeitos ou não à
recuperação judicial, inclusive aqueles
por obrigação de fazer ou de dar, com
a indicação do endereço físico e
eletrônico de cada um, a natureza,
conforme estabelecido nos

IN
C

IS
O

 V

Certidão de regularidade do devedor
no Registro Público de Empresas, o ato
constitutivo atualizado e as atas de
nomeação dos atuais administradores.

Foram apresentados nos autos os atos
constitutivos, bem como encaminhado à
esta perita as certidões de regularidade
emitidas pela JUCESC, comprovando o
cumprimento do requisito.

CERTIDÕES DE
REGULARIDADE E

ATOS
CONSTITUTIVOS

CONTRSOCIAL6
CONTRSOCIAL8
CONTRSOCIAL10
CONTRSOCIAL11

Certidões JUCESC em anexo.

EVENTO 1

DOCUMENTACAO48
EVENTO1

A requerente deverá indicar a origem dos
créditos arrolados.

DOCUMENTACAO49
EVENTO1
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REQUISITOCUMPRIMENTO COMENTÁRIO REFERÊNCIA

RELAÇÃO DE BENS
PARTICULARES IN

C
IS

O
 V

I Relação dos bens particulares dos
sócios controladores e dos
administradores do devedor.

Foi apresentada a ultima declaração de IR do
do sócio administrador Ronald Henrichs,
comprovando o parcial  cumprimento do
requisito

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
REQUISITOS DO ART. 51 DA LEI N.º 11.101/2005

DOCUMENTACAO50
DOCUMENTACAO51

EVENTO1

EXTRATOS
BANCÁRIOS

ATUALIZADOS IN
C

IS
O

 V
II

Os extratos atualizados das contas
bancárias do devedor e de suas
eventuais aplicações financeiras de
qualquer modalidade, inclusive em
fundos de investimento ou em bolsas de
valores, emitidos pelas respectivas
instituições financeiras.

Foram juntados os extratos bancários
atualizados, comprovando o cumprimento
do requisito.

CERTIDÕES DE
PROTESTO

Certidões dos cartórios de protestos
situados na comarca do domicílio ou
sede do devedor e naquelas onde possui
filial.

Foram apresentadas as certidões de protestos
emitidas pelo tabelionato de protestos de Rio
Negrinho/SC, comprovando o parcial
cumprimento do requisito.

IN
C

IS
O

 V
II

I

DOCUMENTACAO79
DOCUMENTACAO80
DOCUMENTACAO81

EVENTO1
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A requerente deverá apresentar relação também
em relação à acionista controladora da XKW, sra
Kathlen Marilyn M. Heinrichs.

EXTRATO BANCARIO53 À
EXTRATO BANCÁRIO78

EVENTO1

Em que pese a informação de que as filiais foram
encerradas, considerando que os CNPJ's
permanecem ativos, deverão as requerentes
apresentar certidões emitidas pelos cartórios de
protestos de cada Comarca.



REQUISITOCUMPRIMENTO COMENTÁRIO REFERÊNCIA

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
REQUISITOS DO ART. 51 DA LEI N.º 11.101/2005

Relação, subscrita pelo devedor, de
todas as ações judiciais e procedimentos
arbitrais em que este figure como parte,
inclusive as de natureza trabalhista, com
a estimativa dos respectivos valores
demandados.

A requerente acostou aos autos listagem
de processos e encaminhou à esta perita
a mesma devidamente subscrita,
comprovando o parcial cumprimento
do requisito.

IN
C

IS
O

 IXRELAÇÃO DE
PROCESSOS

Relatório detalhado do passivo fiscal.

Foi juntada informações resumidas do do
passivo fiscal, assim como relatórios do
sistema ECAC, comprovando o
cumprimento do requisito.

PASSIVO 
FISCAL

IN
C

IS
O

 X

RELAÇÃO DE BENS
E DIREITOS DO

ATIVO NÃO
CIRCULANTE

IN
C

IS
O

 X
I

Relação de bens e direitos integrantes
do ativo não circulante, incluídos
aqueles não sujeitos à recuperação
judicial, acompanhada dos negócios
jurídicos celebrados com os credores de
que trata o § 3º do art. 49 desta Lei.

Foi anexado o relatório de bens e direitos
do ativo não circulante em relação "MEU
MÓVEL" comprovando o cumprimento do
requisito.
As demais requerentes não possuem
bens. Além disso, inexistem negócios
jurídicos firmados nos termos do art.
49,§3º da Lei 11.101/2005.

A listagem deverá ser revista, tendo em vista
que constatado por esta perita existência de
ação trabalhista, não indicada.

DOCUMENTO52
EVENTO1

DOCUMENTACAO95
DOCUMENTACAO97 
DOCUMENTACAO99

EVENTO 1

DOCUMENTCACAO82
EVENTO1
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REQUISITOCUMPRIMENTO COMENTÁRIO REFERÊNCIA

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
REQUISITO DO ART. 122 da lei nº 6.404/1976

compete privativamente à assembleia
geral: 
[...]
IX - autorizar os administradores a
confessar falência e a pedir recuperação
judicial; e
[...]
Parágrafo único. Em caso de urgência, a
confissão de falência ou o pedido de
recuperação judicial poderá ser
formulado pelos administradores, com a
concordância do acionista controlador,
se houver, hipótese em que a assembleia
geral será convocada imediatamente
para deliberar sobre a matéria.

A pedido desta perita, foi apresentada a
ata da assembleia geral extraordinária
para autorização do pedido de
recuperação judicial em nome da
companhia MEU MÓVEL DE MADEIRA,
demonstrando o cumprimento do
requisito.

AUTORIZAÇÃO
PARA

RECUPERAÇÃO
JUDCIAL

Em anexo ao presente laudo
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GRUPO EMPRESARIAL
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CONSOLIDAÇÃO PROCESSUAL E SUBSTANCIAL

Conforme se extrai da documentação acostada à inicial, as requerentes
atuam sob controle societário em comum, de modo que preenchem o
requisito para a consolidação processual, na forma do art. 69-G, da Lei
11.101/2005.

Além disso, atuam de forma conjunta no mercado, possuem identidade
parcial do quadro societário e relação de controle e dependência.
Frisa-se que tanto os ativos, como o faturamento do Grupo está
concentrado exclusivamente na MEU MÓVEL. 
Há regime de caixa único entre as empresas, com registro de mútuos entre
estas, uma vez que todas as despesas são adimplidas pela requerente MEU
MÓVEL, que direciona recursos pras as demais.

Ainda, mediante disponibilização de contratos bancários, foi possível
identificar que a XWK Holding S.A., figura como avalista nos negócios
firmados pelas demais requerentes. 

Desta forma, resta constatado, também, o preenchimento dos requisitos
para a consolidação substancial, prevista no Art. 69-J, da Lei 11.101/2005.

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Art. 69-G. Os devedores que atendam aos requisitos
previstos nesta Lei e que integrem grupo sob controle
societário comum poderão requerer recuperação
judicial sob consolidação processual.  

Art. 69-J. O juiz poderá, de forma excepcional,
independentemente da realização de assembleia-geral,
autorizar a consolidação substancial de ativos e
passivos dos devedores integrantes do mesmo grupo
econômico que estejam em recuperação judicial sob
consolidação processual, apenas quando constatar a
interconexão e a confusão entre ativos ou passivos dos
devedores, de modo que não seja possível identificar a
sua titularidade sem excessivo dispêndio de tempo ou
de recursos, cumulativamente com a ocorrência de, no
mínimo, 2 (duas) das seguintes hipóteses:
 




I - existência de garantias cruzadas;    
II - relação de controle ou de dependência;      
III - identidade total ou parcial do quadro
societário; e   
IV - atuação conjunta no mercado entre os
postulantes.



RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
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Ao longo da análise pormenorizada da documentação apresentada pelas
requerentes, esta perita identificou pontuais pendências, tendo solicitado os
documentos faltantes aos procuradores das empresas. 

Em sua grande parte, os documentos foram apresentados e complementaram
o trabalho que ora se apresenta (em anexo). 

COMPLEMENTAÇÃO DOCUMENTAL REALIZADA
ADMINISTRATIVAMENTE
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A equipe da Perita Judicial realizou visita à sede da empresa, conforme imagens abaixo:

VISITA IN LOCO - 15/03/2023
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A equipe da Perita Judicial realizou visita à sede da empresa, conforme imagens abaixo:

VISITA IN LOCO - 15/03/2023
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Listagem de credores, com indicação da origem dos créditos;
Relação dos bens particulares de Kathlen Marilyn M. Heirichs;
Certidões de cartórios de protestos de todas as filiais, indicadas na pág. 5;
Listagem de processos revisada;

Em análise à documentação apresentada pela requerente, foi possível constatar que a situação financeira da empresa importa no exato reflexo da crise econômica e
demais particularidades que sofreu nos últimos anos, sendo notório que não está gerando caixa suficiente para atender integralmente ao seu endividamento. Contudo, o
cenário apresentado não permite concluir pela inviabilidade da recuperação judicial, uma vez que pretende solucionar as causas da crise dando continuidade à sua
atividade. 

E, neste sentido, conforme demonstrado nas páginas 19 a 23 deste relatório, o qual foi elaborado sob a égide da Recomendação n.º 103/2021-CNJ, a requerente cumpre,
satisfatoriamente, os requisitos previstos nos artigos 48 e 51 da Lei 11.101/2005.

Ainda, possui estabelecimento industrial na cidade de Rio Negrinho/SC, sendo este o Juízo competente para processar o julgar o feito, conforme o disposto no art. 3º da
Lei 11.101/2005.

Por fim, nos termos expostos na página 24 do presente Laudo, as requerentes cumprem os requisitos para a consolidação processual e substancial, previstas,
respectivamente, nos art. 69-G e 69-J, da Lei 11.101/2005.

Alguns documentos cuja insuficiência foi constatada pela signatária foram prontamente alcançados pelas requerentes após solicitação, encontrando-se em anexo a este
relatório. Os demais, pendentes de envio/juntada aos autos, não obstam o processamento da Recuperação Judicial, podendo ser apresentados mediante
complementação, quais sejam:

Assim, à luz das demais considerações tecidas no curso deste relatório e considerando que a requerente possui atividade operacional regular, a opinião da
profissional nomeada à presente avaliação preliminar é de que se encontram reunidos, suficientemente, os requisitos necessários ao imediato deferimento do
processamento da Recuperação Judicial. 

CONCLUSÃO
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL, com complementação documental.
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JOÃO A. MEDEIROS FERNANDES JR.
OAB/RS 40.315

OAB/SC 53.074-A



ANEXOS
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DOCUMENTAÇÃO CONTÁBIL MMM ASSINADA;
DOCUMENTAÇÃO CONTÁBIL OPPA ASSINADA;
DOCUMENTAÇÃO CONTÁBIL XKW;
FLUXO DE CAIXA;
CERTIDÕES NEGATIVAS DE RJ E FALÊNCIA, EMITIDAS PELO
SISTEMA EPROC;
CERTIDÕES JUCESC
LISTAGEM DE PROCESSOS ASSINADA;
ATA DE AGE;
CONTRATO BANCÁRIO.



Av. Dr. Nilo Peçanha, 2900 - 701
RS — CEP 91330-001

PORTO ALEGRE

R. Júlio de Castilhos, 679, Salas 111 e 112,
RS — CEP 93.510-130

NOVO HAMBURGO

Av. Itália, 482/501, Ed. Domênica Verdi
RS —  CEP  95010-040

CAXIAS DO SUL

Rua Dr. Artur Balsini, 107, BBC Blumenau
Bairro Velha - CEP: 89036-240

BLUMENAU

Rua da Quitanda, 86 - 2º andar, Ed.
Galeria Sul América Seguros
Bairro Centro - CEP: 20091-005

RIO DE JANEIRO

Av .Brig. Faria Lima, 4221, 1º andar
Bairro Itaim Bibi - CEP: 04538-133

SÃO PAULO




